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RETI — RATIFICACAO DO EDITAL RESUMO DO CONCURSO PUBLICO — PMT 01/2006

PRORROGACAO DO PERIODO DE INSCRICOES

O PREFEITO MUNICIPAL DE TATUI faz saber que, em vista do disposto no art. 37 a 42, da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil, na Lei Organica do Municipio de Tatui e Leis Municipais vigentes, PRORROGA O PERIODO DE
INSCRIGCOES E CONSEQUENTEMENTE ALTERA A DATA DA REALIZAGAO DA PROVA ESCRITA do Concurso Publico de
Provas e Titulos, para o preenchimento dos Empregos Publicos da Prefeitura Municipal de Tatui. O presente Concurso Publico
destina-se aos Empregos da clausula 01 deste edital, criado pela Lei Municipal n® 2719 de 14/09/1994, que estiverem vagos
ou que se vagarem durante o prazo de validade deste.

As contratac8es para os empregos desse edital seréo regidas pela C.L.T. — Consolidagdo das Leis do Trabalho.

01. Dos Empregos, Vagas, Escolaridade, Remuneracgéo, Jornada de Trabalho e Valor das Inscri¢cdes:

Empregos Vagas Escolaridade Remuneracéo | Jornada de Trabalho | Valor das inscri¢cdes
Ensino Superior — Curso de Graduagéo L

Advogado 03 em Direito e Registro na OAB R$ 1.600,00 6 hs diarias R$ 50,00

Procurador o3 | Ensino Superior — Curso de Graduacdo | pq 4 o0 0o 6 hs diérias R$ 50,00

em Direito e Registro na OAB

JUSTIFICATIVA DA PRORROGAGAO DAS INSCRIGCOES

A Prefeitura Municipal de Tatui, revendo seus atos administrativos constatou que por erro material ndo foi publicada na
imprensa local a Prorrogacdo das Inscrigdes do Concurso Publico PMT 01/2006 no periodo de 09 a 11 de outubro de 2006.
Outrossim, informa que o Edital de Prorrogacao do citado periodo foi afixado nos Quadros de aviso da Prefeitura Municipal de
Tatui e no local das inscricdes. Desta forma o Prefeito Municipal de Tatui, convalida as inscricdes efetuadas naquele periodo e
para que todos saibam torna publico que PRORROGA AS INSCRICOES DO CONCURSO PUBLICO PMT 01/2006,
ESTENDENDO O PRAZO DE RECEBIMENTO DAS MESMAS NO PERIODO DE 23 A 27 DE OUTUBRO DE 2006, conforme
instrucdes abaixo:

02. Das Inscricdes:

Local: EMEF “EUGENIO SANTOS” - Praca Adelaide Guedes, s/n - Centro - Tatui/SP
Prorrogacédo do periodo de inscricdo: 23 a 27 de outubro de 2006.

Horario: Das 8:00 as 12:00 - 13:00 as 17:00 horas.

03. Documentos necessarios para a inscrigao:

a) Apresentacdo do RG original ou documento equivalente com foto;

b) A inscrigcdo devera ser feita pessoalmente ou por procurador constituido através de instrumento publico simples.
c) Pagamento da inscricdo no proprio local de inscrigédo.

04. Das condi¢des necessarias a inscricao:

Ao inscrever-se, o candidato estara declarando em ficha prépria, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que tem

conhecimento dos termos do edital e ter4 que satisfazer as seguintes condigdes:

a) Ser brasileiro nato, naturalizado ou cidaddo portugués a quem foi deferida igualdade nos termos do Decreto Federal n.©
70.436/72;

b) Estar em dia com o servi¢co militar, se do sexo masculino;

c) Estar em dia com seus direitos politicos;

d) Gozar de boa saude fisica e mental;

e) Na&o ter sido condenado por crime contra a Administracao Municipal;

f) Ter idade minima de 18 anos completos até a data da admisséo;

g) Preencher a ficha de requerimento e pagar a taxa de inscrigéo;

h) Declarar a deficiéncia na ficha de inscricdo, se for portador da mesma, se necessitar, o portador de deficiéncia devera
requerer condicbes diferenciadas para realizacdo da prova explicitando os motivos e as condi¢gdes necessarias
exclusivamente até o Ultimo dia da inscricdo no local das inscricdes. O atendimento das referidas condi¢cdes somente sera
proporcionado dentro das possibilidades descritas na Ficha de Inscricdo, a saber: Prova Ampliada; Auxilio de Fiscal para
leitura da Prova; Auxilio de Fiscal para transcrigdo da Prova no gabarito; Sala de facil acesso. Se o candidato necessitar
de outras condi¢cdes especiais devera protocolar pedido na Prefeitura Municipal de Tatui, dirigido a Comisséao
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Organizadora do Concurso Publico, explicitando e justificando com clareza a necessidade especial de atendimento para
realizacdo da Prova. O pedido especial devera ser protocolado impreterivelmente até o dia 10 de outubro de 2006, os
mesmos serdo analisados pela Comissao de Concurso Publico que se pronunciara pelo deferimento ou indeferimento;

i) Comprovar a escolaridade exigida para o emprego pretendido no ato da admisséo.

05. Das Exigéncias Minimas para a admissdao no emprego:

Ao ser convocado para admissdo o candidato se submetera as seguintes exigéncias abaixo, sendo que a ndo comprovacao das

exigéncias no ato da admissdo implicara na exclusdo do candidato.

a) Apresentar todos os documentos pessoais (RG, CPF e Titulo de Eleitor) para os candidatos de sexo masculino, mais o
certificado de regularidade no servi¢co militar;

b) Comprovar a escolaridade exigida;

c) Comprovar aptidao fisica e mental para o emprego através de exame médico;

d) Apresentar no ato da admissao declaracdo quanto ao exercicio ou ndao de cargo, emprego ou fungdo publica e sobre
recebimento de provento decorrente de aposentadoria e pensao;

e) Na&o serdo admitidos ex-servidores publicos demitidos por justa causa;

f) Os candidatos aprovados somente serdo admitidos por ato explicito da Administracao da Prefeitura Municipal de Tatui e
de acordo com as necessidades e disponibilidades financeira da Prefeitura Municipal de Tatui;

g) A Prefeitura Municipal de Tatui a seu exclusivo critério podera solicitar atestado de antecedentes criminais ao candidato
como exigéncia a admissdo. A analise e decisdes com referencia ao atestado de antecedentes criminais é
responsabilidade do departamento de pessoal e do departamento juridico da Prefeitura Municipal de Tatui.

06. Da Prova Escrita.

06.01. A realizagéo das provas escritas esta prevista para o dia 12 de novembro de 2006 (DOMINGO), entretanto podera
haver alteragédo nesta data por decisdo da Comissdao de Concurso Publico, em funcdo de necessidades da organizacédo interna
do Certame. Desta forma, somente a publicagdo da convocagdo para a Prova Escrita, contendo o local e o horéario da
realizacdo da mesma sera considerada como a data oficial de realizagédo das provas.

06.02. A convocagéo para a Prova Escrita sera publicada em jornal de circulagdo no municipio em até 10 (dez) dias ap6s o
término das inscri¢des.

06.03. O presente Concurso Publico sera constituido apenas de Prova Escrita.

06.04. A Prova Escrita para os empregos de Advogado e Procurador Juridico serdo realizadas no mesmo dia e no mesmo
horario.

06.05. O candidato devera comparecer aos locais designados para a realizagdo da Prova Escrita com antecedéncia minima
de 30 (trinta) minutos, portando RG ou documento oficial de identificagdo com foto e ficha de inscricdo, caneta
esferografica azul ou preta, lapis e borracha.

06.06. O candidato somente entrard na sala da Prova Escrita mediante apresentacdo do RG ou de documento oficial de
identificacdo com foto.

APOS O HORARIO DETERMINADO PARA O INICIO DAS PROVAS, NAO SERA PERMITIDA, SOB QUALQUER
HIPOTESE OU PRETEXTO, A ENTRADA DE CANDIDATO ATRASADO.

06.07. A Prova Escrita sera elaborada sob forma de testes de multipla escolha com 04 (quatro) alternativas relativos aos
conhecimentos especificos da area, e versara sobre o programa de prova constante do Anexo | deste edital.

06.08. No decorrer da Prova Escrita, o candidato que observar qualquer anormalidade gréafica ou irregularidade na formulacgédo
de alguma questéo, sob pena de preclusado recursal, deveré solicitar a presenca do Fiscal de Sala que, diante do fato concreto
anotara na folha de ocorréncias para posterior andlise e decisédo por parte da banca examinadora.

06.09. Para a realizacdo das provas, ndo serd permitida consulta a qualquer obra doutrinaria, ou texto legal. Nao sera
permitido o uso de aparelhos eletronicos, tais como telefones celulares, calculadoras, agendas, laptops, aparelhos portateis de
audio e similares.

07. Da Avaliacao da Prova Escrita.

07.01. A Prova Escrita, de carater eliminatério sera avaliada na escala de O (zero) a 100 (cem) pontos distribuidos
proporcionalmente em conformidade com o nimero de questdes validas. Na avaliacdo do gabarito do candidato ndo serdo
computadas questdes nao assinaladas, questdes que contenham mais de uma resposta ou questdes rasuradas.

07.02. A avaliagdo da prova sera efetuada por processamento eletronico do gabarito do candidato que contara o total de
acertos de cada candidato na prova, convertendo esse valor em pontos, de acordo com o numero de questdes validas.
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07.03. Apoés a aplicacao dos critérios de avaliagdo anteriormente descritos, o candidato que néo lograr 50 (cinquenta) pontos
na Prova Escrita estara automaticamente desclassificado.

08. Dos Titulos
08.01. Os candidatos que possuirem os titulos abaixo, deverdo protocolar a entrega dos mesmos na Prefeitura Municipal de
Tatui nos dois primeiros dias Uteis subseqiientes ao dia da Prova Escrita, no horario das 13:00 as 17:00 horas.

08.02. O candidato devera apresentar para protocolo cépia autenticada do titulo (frente e verso) ou apresentar copia (frente
e verso) acompanhada do original para conferéncia da veracidade dos mesmos pelo pessoal do protocolo.

08.03. Os titulos protocolados serdo avaliados somente para os candidatos aprovados na Prova Escrita até o maximo de 10
(dez) pontos.

Sub-item Natureza do Titulo PONTOS

Doutorado concluido, reconhecido por Instituicdo Educacional de Ensino Superior

o1 devidamente credenciada.

10,0

Mestrado concluido, reconhecido por InstituicAo Educacional de Ensino Superior

02 devidamente credenciada.

6,0

P6s — Graduacao concluida / Lato Sensu ou certificado de Especializagao concluido, —
03 minimo de 360 horas declaradas no certificado reconhecido por Instituicdo Educacional 3,0
de Ensino Superior devidamente credenciada.

Observacgoes:

a) A comprovacdo dos titulos de Pés Graduagdo ou Especializacdo se dard somente através da entrega protocolada de
Certificado de Conclusao de Curso ou Diploma.

b) A pontuagdo do titulo de maior valor exclui o de menor, vedada a atribuicdo cumulativa de pontos de qualquer
natureza;

c) E vedada a cumulacgio de titulos de natureza do mesmo item;

d) Na&o seréo consideradas, para fins de pontuacéo de titulos, as copias ndo autenticadas de documentos entregues;

e) Serao indeferidos, e portanto, ndo serdo pontuados os titulos que ndo atenderem as especificacdes descritas no item
08. e sub-itens 01, 02 e 03.

f) N&o serdo considerados os titulos entregues fora do periodo estabelecido.

09. Da Pontuacéao Final do Concurso Publico
09.01. O presente Concurso Publico para todos os empregos deste Edital, tera valor equivalente a 110 (cento e dez)
pontos, que consistird no somatério das notas obtidas na Prova Escrita e Titulos conforme quadro acima.

10. Da Exclusao/Desclassificacdo do Candidato

S&o motivos ensejadores da exclusdo/desclassificagdo automatica do candidato do presente Concurso Publico:

a) Apresentar-se ap6s o horario estabelecido;

b) Nao comparecer para a realizagdo da prova escrita;

c) Na&o apresentar documento habil de identificagdo para a realizagdo da prova escrita (RG e Ficha de Inscrigdo);

d) Ausentar-se do local de prova sem o consentimento do Fiscal de Sala;

e) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;

f) Utilizar-se de meios ilicitos para a participacdo no Concurso Publico;

g) Negar-se a devolver, integralmente, o material recebido (caderno de provas/ gabarito/ rascunho e outros);

h) A comprovacao, a qualquer tempo, de que o candidato forneceu dados falsos;

i) A constatacado de irregularidades em documentos apresentados pelo candidato, a qualquer tempo;

j) A ndo aprovacao na Prova Escrita;

k) O né&o atendimento dos requisitos exigidos para o0 emprego nos termos deste Edital;

I) Na&o estar em dia com suas obrigacdes eleitorais;

m) Nao estar em dia com o servi¢co militar, se do sexo masculino;

n) Nao estar em dia com seus direitos politicos e civis;

0) Na&o gozar de boa saulde fisica e mental;

n) N&o atender a escolaridade exigida ou ndo comprovar a escolaridade exigida no ato da admissédo, através da apresentacao
do certificado, histérico ou documento legal equivalente;

0) Ter sido condenado por crime contra a Administragéo;

p) N&o apresentar no ato da admissdo declaragdo quanto ao exercicio ou ndo de outro, emprego/cargo ou fungédo publica e
sobre recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e penséo;

q) Na&o serdo admitidos ex-servidores publicos demitidos por justa causa;

r) Apresentar atestado de antecedentes criminais, cuja andlise e parecer juridico da Prefeitura Municipal de Tatui seja
contrario a admisséo do candidato.
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11. Do Critério de Desempate e da Classificagao Final

11.01. Em caso de igualdade de classificacdo, tera preferéncia, sucessivamente, o candidato que:

a - obtiver a maior pontuacao na Prova Escrita (no caso da Prova somada com pontuagéo de Titulos);
b - tiver a maior idade.

11.02. Da lista de classificagdo final, constardo o nome do candidato, RG, numero de inscrigdo e pontuacgdo final dos
candidatos classificados discriminados os pontos obtidos pelo candidato na Prova Escrita e Titulo, ndo sendo publicada a lista
de desclassificados.

12. Dos Candidatos Portadores de Deficiéncia Fisica:

12.01. As pessoas portadoras de deficiéncia que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes séo facultadas
no inciso VIIl do artigo 37 da Constituicdo Federal e Lei Municipal n°® 3.130/99, é assegurado o direito de
inscricdo para os empregos em Concurso Publico, cujas atribuigcbes sejam compativeis com a deficiéncia de que
s@o portadoras. Sera reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas de cada emprego para as
pessoas portadoras de deficiéncias compativeis com a atividade a ser exercida nos termos do disposto no artigo
1°© da Lei 3130/99.

12.02. Consideram-se deficiéncias aquelas conceituadas na medicina especializada, de acordo com os padrées mundialmente
estabelecidos e que constituam inferioridade que impliquem grau acentuado de dificuldade para integragéo social.

12.03. O candidato inscrito como portador de deficiéncia devera comunica-la especificando-a no requerimento de inscricdo
assim como o cddigo correspondente da Classificagdo Internacional de Doencgas — CID.

12.04. O candidato devidamente declarado como portador de deficiéncia devera assinalar no requerimento de inscrigcdo a
condicao especial imprescindivel para a realizagdo de sua prova. Serdo disponibilizadas provas ampliadas, auxilio de fiscal
para a leitura da prova, sala de mais facil acesso e auxilio de fiscal para transcrigdo. Qualquer outra condicdo especial que nao
seja as descritas anteriormente devera ser informada no requerimento de inscricdo e posteriormente ter o pedido protocolado
na Prefeitura Municipal de Tatui, para que a Comissdo de Concurso PuUblico proceda a anélise da disponibilidade da referida
condicao especial.

12.05. Os candidatos que ndo atenderem os dispositivos, dentro do prazo do periodo das inscri¢cdes, serao considerados como
ndo portadores de deficiéncia, ndo terdo a condicdo especial para a realizacdo da prova preparada, seja qual for o motivo
alegado, estando impossibilitados de realizar a prova.

12.06. O candidato portador de deficiéncia participard do Concurso Publico em igualdade de condi¢cdes com os demais
candidatos no que se refere ao conteldo das provas, a avaliagédo e aos critérios de aprovacgéo e ao horario e local de aplicagéo
das provas.

12.07. A publicagdo do resultado final do Concurso Publico sera feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuacdo de
todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiéncia, e a segunda somente a pontuagédo destes Ultimos.

12.08. O candidato portador de deficiéncia, que nao realizar a inscricdo conforme instru¢gbes constantes neste Edital, ndo
podera impetrar recurso em favor de sua situagéo.

12.09. Apds a admissdo do candidato, a deficiéncia ndo poderé ser argiida para justificar a concessdo de aposentadoria.

12.10. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas a deficientes, estas serdo preenchidas pelos demais
candidatos, com a estrita observancia da ordem classificatoria.

12.11. As informagdes prestadas no requerimento de inscricdo sdo de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a
Prefeitura Municipal de Tatui do direito de excluir, em qualqguer momento, aquele que apresentar dados incorretos,
incompletos ou rasurados.

13. Da Convocacgéao para a Admissao
13.01. O presente Concurso Publico tera validade de 02 (dois) anos, a contar da data de sua homologagdo, podendo ser
prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Tatui, por igual periodo.

A CONVOCAGAO PARA A ADMISSAO OBEDECERA RIGOROSAMENTE A ORDEM DE CLASSIFICAGAO FINAL, NAO GERANDO AO
CANDIDATO APROVADO O DIREITO A ADMISSAO. OS CLASSIFICADOS NO PRESENTE CONCURSO PUBLICO, SOMENTE SERAO
CONVOCADOS POR ATO DISCRICIONARIO VINCULADO A CONVENIENCIA E OPORTUNIDADE POR PARTE DA ADMINISTRAGCAO PUBLICA.
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13.02. Para efeito de ingresso na Prefeitura Municipal de Tatui, o candidato aprovado e classificado ficara obrigado a
comprovar, junto ao Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Tatui que satisfaz as exigéncias deste Edital, bem como
submeter-se a teste médico para o exercicio do emprego, sob pena de ndo ser admitido.

13.03. O candidato que recusar a admissao ou, consultado e admitido, deixar de comparecer ao servigo publico e de iniciar
suas fungdes e atividades no prazo de 48 horas ap6s notificagdo, perdera os direitos decorrentes de sua classificagdo.

13.04. Quando de sua convocagédo, o candidato deverd comprovar, através da apresentacdo da documentacdo habil, que
possui os requisitos e habilitagcdes exigidas neste Edital. A ndo comprovacao, ou ainda, a ndo apresentacao de documentos,
que ndo comprovem o preenchimento dos requisitos e habilitacdo exigidos, implicara na sua desclassificagdo, de forma
irrecorrivel, sendo considerada nula a sua inscrigdo e todos os atos subsequentes praticados em seu favor.

13.05. E facultado a Prefeitura Municipal de Tatui exigir dos candidatos convocados para admissdo, além dos documentos
pessoais elencados na letra “a” do item 05 (cinco) deste edital dos empregos, apresentar para admissao no emprego atestado
de antecedentes criminais ao candidato como exigéncia a admissdo. A analise e decisdes com referencia ao atestado de
antecedentes criminais é responsabilidade do departamento de pessoal e do departamento juridico da Prefeitura Municipal de

Tatui.

13.06. O candidato aprovado, no prazo de validade do presente Concurso Publico, obriga-se a manter atualizado seu
endereco, sempre que houver qualquer alteracdo a partir da informacdo contida em sua ficha de inscricdo, junto ao
Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Tatui, sob pena de ndo o fazendo e na impossibilidade de localizagdo do
mesmo, ter caracterizado sua desisténcia tacita a admissédo para o emprego.

13.07. A inexatidao das informagdes prestadas pelos candidatos ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades
constatadas no decorrer do processo de admissdo, ainda que verificadas posteriormente, eliminardo o candidato do Concurso
Publico, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrigéo.

14. Informagdes Complementares
14.01. A homologagéo do presente Concurso Publico é de responsabilidade do Prefeito Municipal de Tatui.

14.02. Tendo em vista que as questdes que compdem as provas ndo sdo de propriedade da Prefeitura Municipal de Tatui, o
caderno de questdes ndo sera publicado e nem entregue ao candidato, ndo havendo direito de vista ou revisdao pessoal das
questdes das provas, gabarito ou titulos.

14.03. Nao sera fornecido ao candidato, qualquer documento comprobatdrio de classificagdo do presente Concurso Publico,
valendo para esse fim, a homologacédo publicada.

14.04. Qualquer alteracao nos dados acima, sera publicado em jornal local de circulagdo no municipio e afixado no quadro de
avisos da Prefeitura Municipal de Tatui.

14.05. O ato de inscricdo do candidato importard no conhecimento e aceitacao total dos critérios e regras estabelecidas neste
edital, dos quais nao podera alegar desconhecimento.

14.06. A classificacdo final dos empregos sera publicada em jornal local de circulacdo no Municipio de Tatui e afixada no
Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Tatui.

14.07. O candidato inscrito sera inteiramente responsavel pelo acompanhamento de todas as publicagbes referente ao
Concurso Publico PMT 001/2006 em jornal local de circulagdo no municipio ou no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de
Tatui.

14.08. A Prefeitura Municipal de Tatui disponibilizara este edital no site www.tatui.sp.gov.br

15. Das Disposic¢des Finais:

15.01. O candidato podera apresentar recurso, exclusivamente sobre questdes de legalidade, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas contados das respectivas publicacbes, devendo ser interposto no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de
Tatui, sito na AV. Cbnego Jodo Climaco, 140 — Centro — Tatui-SP, por peticdo acompanhada das razfes e enderecado a
Comissdo de Concurso Publico, que decidira pela manutencgdo ou reforma do ato recorrido, ndo havendo direito de vista ou
revisao pessoal da prova escrita e/ou titulos apresentados. Vale ressaltar que serdo indeferidos os recursos interpostos fora do
prazo estabelecido pelo edital.
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15.02. N&o serao fornecidas informacdes por telefone, FAX, e-mail, ou outro que néo seja o local das inscricbes ou o
protocolo da Prefeitura Municipal de Tatui.

15.03. O pagamento da taxa de inscricdo poderéa ser efetuado em dinheiro ou em cheque. O pagamento efetuado em cheque
somente sera considerado quitado apos a respectiva compensacao bancaria, sendo a inscricdo cancelada, caso haja devolugéo
do mesmo.

15.04. Nao haveré inscricado por via postal, internet, fax, e-mail ou outro meio além do estabelecido neste edital. Efetivada a
inscricdo, ndo sera aceito pedido para alteragdo de Emprego.

15.05. Os casos nao previstos neste Edital serdo resolvidos pela Comissdo de Concurso Publico, devidamente nomeada para
tal fim, de acordo com as normas pertinentes.

Tatui aos 20 de outubro de 2006.

Luiz Gonzaga Vieira de Camargo
Prefeito Municipal
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ANEXO I — PROGRAMA DE PROVA

ADVOGADO e PROCURADOR JURIDICO

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituicdo. Conceito. Classificagdo. - Evolugdo constitucional do Brasil. - Normas
constitucionais: classificacdo. - Normas constitucionais programaticas e principios constitucionais vinculantes. - Disposi¢des
constitucionais transitorias; Hermenéutica Constitucional. - Poder Constituinte. - Reforma constitucional: emenda e reviséo
constitucionais. - Controle de constitucionalidade: direito comparado. - Controle de constitucionalidade: sistema brasileiro.
Evolugéo histérica. - Inconstitucionalidade: normas constitucionais inconstitucionais. - Inconstitucionalidade por omissdo. -
Acédo direta de inconstitucionalidade: origem, evolucdo e estado atual. - Agdo declaratéria de constitucionalidade. - Direitos e
garantias individuais e coletivos. - Principio da legalidade. - Principio da isonomia. - Regime constitucional da propriedade. -
"Habeas corpus”, mandado de segurang¢a, mandado de injuncdo e "habeas data". - Liberdades constitucionais. Jurisdi¢cdo
constitucional, no direito brasileiro. - Direitos sociais e sua efetivagdo. - Principios constitucionais do trabalho. - Estado
Federal. Conceito. Sistemas de reparticio de competéncia. - Federacdo brasileira: caracteristicas, discriminagcdo de
competéncia na Constituicdo de 1988. - Estado Democréatico de Direito: fundamentos constitucionais e doutrinarios. -
Organizagéo dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. - Unido. Competéncia. - Estado-membro. - Poder constituinte
estadual: autonomia e limitagbes. - Estado-membro. Competéncia. Autonomia. - Administracdo Publica: principios
constitucionais. - Servidores publicos: principios constitucionais. - Poder Legislativo. Organizagdo. Atribuigbes. Processo
Legislativo. - Leis delegadas. - Orgcamento e fiscalizagdo orgcamentaria e financeira. Tribunal de Contas do Estado. - Poder
Judiciario. Organizagdo. - Supremo Tribunal Federal: organizacdo e competéncia. - Superior Tribunal de Justi¢a: organizacao e
competéncia. - Justica Federal: organizagdo e competéncia. - Justica do Trabalho: organizagdo e competéncia. - Justica nos
Estados. - Ministério PUblico: principios constitucionais. - Limitag6es constitucionais ao poder de tributar. - Ordem econémica
e ordem financeira: principios gerais. - Principios constitucionais da ordem econdmica. - Intervengdo do Estado no dominio
econdmico. - Interesses difusos e coletivos.

DIREITO ADMINISTRATIVO: Os diferentes critérios adotados para a conceituagdo do Direito Administrativo. O Direito
Administrativo como Direito Publico. Objeto do Direito Administrativo. - Conceito de Administracdo Publica sob os aspectos

orgénico, formal e material. - Fontes do Direito Administrativo: a doutrina e a jurisprudéncia na formacdo do Direito
Administrativo. A lei formal. Os regulamentos administrativos, estatutos e regimentos; instrugdes; principios gerais; tratados
internacionais; costume. - A relagdo juridico-administrativa. A personalidade de Direito Publico. Conceito de pessoa

administrativa. - A teoria do 6rgao da pessoa juridica: sua aplicacdo no campo do Direito Administrativo. - Classificacdo dos
6rgaos e fungbes da Administracdo Publica. - A competéncia administrativa: conceito e critérios de distribuicdo. Avocagédo e

delegacdo de competéncia. - Auséncia de competéncia: o agente de fato. - Hierarquia. O poder hierarquico e suas
manifestagdes. - Centralizagdo, e descentralizagdo da atividade administrativa do Estado. Administracdo Publica direta e
indireta. - Concentragdo e desconcentracdo de competéncia. - Autarquia. - Fundagdes publicas. - Empresa publica. -

Sociedade de economia mista. - Fatos da Administracdo Publica: atos da Administracdo Publica e fatos administrativos.
Formacao do ato administrativo: elementos; procedimento administrativo. - Validade, eficacia e auto-executoriedade do ato
administrativo. - Atos administrativos simples, complexos e compostos. - Atos administrativos unilaterais, bilaterais e
multilaterais. - Atos administrativos gerais e individuais. - Atos administrativos vinculados e discricionarios. O mérito do ato
administrativo, a discricionariedade. - Ato administrativo inexistente. A teoria das nulidades no Direito Administrativo. - Atos
administrativos nulos e anulaveis. Vicios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. - Revogacéo, anulagéo e
convalidacdo do ato administrativo. - Contrato administrativo: a discussdo sobre sua existéncia como categoria especifica;
conceito e caracteres juridicos. - Formagdo do contrato administrativo: elementos. A licitagdo: conceito, modalidades e
procedimentos; a dispensa de licitagdo, sua inexigibilidade. - Execug¢ao do contrato administrativo: principios; teorias do fato
do principe e da imprevisdo. - Extingdo do contrato administrativo: forca maior e outras causas. - Espécies de contratos
administrativos. Convénios administrativos. - Poder de policia: conceito; policia judiciaria e policia administrativa; as
liberdades publicas e o poder de policia. - Principais setores de atuagdo da policia administrativa. - Servigo publico: conceito;
caracteres juridicos; classificacdo e garantias. O usuario do servi¢co publico. - A concessdo de servigo publico: natureza
juridica e conceito; regime juridico financeiro. - Extingdo da concessdo de servigo publico; a reversao dos bens. - Permissédo e
autorizacdo. - Bens publicos: classificacdo e caracteres juridicos. Natureza juridica do dominio publico. - Dominio publico
aéreo. Vias publicas; cemitérios publicos; - Utilizagdo dos bens publicos: autorizagdo, permissdo e concessdo de uso;
ocupacédo; aforamento; concessdo de dominio pleno. - Limitagdes administrativas: conceito. Zoneamento. Policia edilicia. -
Servid6es administrativas. - Requisi¢céo da propriedade privada. Ocupagdo temporaria. - Desapropriagdo por utilidade publica:
conceito e fundamento juridico. Procedimentos administrativo e judicial. A indenizagdo. - Desapropriagdo por zona. Direito de
extensdo. Retrocessdo. A chamada "desapropriacdo indireta”. - Desapropriacdo por interesse social: conceito, fundamento
juridico e espécies. Evolucdo do regime juridico no Brasil. - Controle interno e externo da Administracdo Publica. - Sistemas
de controle jurisdicional da Administragdo Publica: o contencioso administrativo e o sistema da jurisdigdo una. - O controle
jurisdicional da Administracéo Publica no direito brasileiro. - Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas.
O Tribunal de Contas do Estado e suas atribui¢cdes. - A responsabilidade patrimonial do Estado por atos da Administracdo
Publica: evolugéo histérica e fundamentos juridicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado.

f.7de11



Prefeitura Municipal de Tatui

Fone (015) 3259-8400 - CEP 18270-540 W, e
AV. Cénego Jodo Climaco, 140 — Centro — Tatui/SP refeitura de latui

CUIDANDO DAS PESSOAS
www.Lilud.sp.gov.br

- A responsabilidade patrimonial do Estado por atos da Administracdo Publica no direito brasileiro. - Agentes publicos:
servidor publico e funcionario publico; natureza juridica da relagdo de emprego publico; preceitos constitucionais. -
Funcionarios efetivo e vitalicio: garantias; estagio probatério. Funcionario ocupante de emprego em comissao. - Direitos,
deveres e responsabilidade dos servidores publicos. - Formas de provimento e vacancia dos empregos publicos. - A exigéncia
constitucional de concurso publico para a investidura em cargo ou emprego publico. - Procedimento administrativo. A
instancia administrativa. Representagdo e reclamacdo administrativas. - Pedido de reconsideragdo e recurso hierarquico
proprio e improéprio. Prescricdo administrativa. - Emenda Constitucional n.© 19, de 04 de junho de 1998.

DIREITO FINANCEIRO E ECONOMICO: Financas publicas na Constituicdo de 1988. - Orcamento. Conceito e espécies.
Natureza juridica. Principios orcamentéarios. Normas gerais de direito financeiro (Lei n.°© 4.320, de 17.3.64). Fiscalizacdo e
controle interno e externo dos orcamentos. - Despesa publica. Conceito e classificagdo. Principio da legalidade. Técnica de
realizacdo da despesa publica: empenho, liquidacdo e pagamento. A disciplina constitucional e legal dos precatérios. 4)
Receita publica. Conceito. Ingressos e receitas. Classificagcdo: receitas originarias e receitas derivadas. Pre¢co Publico e a sua
distingdo com a taxa. - Divida Ativa do Municipio de natureza tributaria e ndo tributaria. Lancamento, inscrigdo e cobranca. -
Crédito publico. Conceito. Empréstimos publicos: Classificacao. Fases. Condi¢cdes. Garantias. Amortizacdo e Conversdo. Divida
publica: Conceito, Disciplina constitucional. Classificacdo e extingdo. - Ordem constitucional econdmica: Principios gerais da
atividade econdmica. - Ordem Juridico-Econdmica. Conceito. Ordem econdmica e regime politico. - Ordem econdmica
internacional e regional. Aspectos da ordem econdmica internacional. Definicdo. - Sujeitos econdmicos. - A intervengdo do
Estado no dominio econdmico. Liberalismo e intervencionismo. Modalidades de interveng&o. Interven¢édo no direito positivo
brasileiro. - Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.© 101, de 4.5.00). - Emenda Constitucional n.°© 30, de 13 de
setembro de 2000.

DIREITO TRIBUTARIO: O Estado e o poder de tributar. - Direito Tributario. Conceito. Principios. Tributo: conceito e
espécies. O Cadigo Tributario Nacional. Normas Gerais de Direito Tributario. - Norma tributaria. Espécies. Vigéncia e aplicagédo.
Interpretacéo e integragdo. Natureza. - Obrigagdo tributaria. Conceito. Espécies. Fato gerador (hipotese de incidéncia).
Sujeitos ativo e passivo. Solidariedade. Capacidade tributaria. Domicilio tributario. - Crédito tributario. Conceito. Natureza.
Lancamento. Revisdo. suspensdo, extingdo e exclusdo. Prescricdo e decadéncia. Repeticdo do indébito. - Responsabilidade
tributaria. Responsabilidade por divida prépria e por divida de outrem. Solidariedade e sucessdo. Responsabilidade pessoal e
de terceiros. Responsabilidade supletiva. - Garantias e privilégios do crédito tributario. 8) Sistema Tributario Nacional.
Principios gerais. Limitagdes do poder de tributar. Impostos da Unido. Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Impostos
dos Municipios. Reparticdo das receitas tributarias.

DIREITO CIVIL: Lei. Vigéncia. Aplicacdo da lei no tempo e no espago. - Integracao e interpretacdo da lei. - Lei de Introducéao
ao Caédigo Civil. - Das pessoas naturais e juridicas. Personalidade. Capacidade. - Do domicilio civil. - Dos bens. Espécies. Das
coisas fora do comércio. Do bem de familia. - Dos fatos juridicos. Atos juridicos. Negdcios juridicos. Requisitos. - Defeitos dos
atos juridicos. - Modalidades dos atos juridicos. - Forma e prova dos atos juridicos. - Nulidade e anulabilidade dos atos
juridicos. - Dos atos ilicitos. - Prescricdo e decadéncia. - Da posse. Classificacdo. Aquisicdo. Efeitos. Perda. - Protecdo
possessoéria. - Da propriedade moével e imével. Aquisicdo e perda. - Usucapido. Usucapido especial. - Direito de vizinhanga. -
Do condominio. - Direitos reais sobre coisas alheias. - Direitos reais de garantia. - Das obriga¢bes. Modalidades. - Clausula
penal. - Extincdo das obrigagcbes sem pagamento. - Extingdo das obrigagdes com pagamento. - Inexecu¢édo das obrigacdes.
Perdas e danos. - Dos juros legais. - Da cessao de crédito. - Dos contratos. Nogdes gerais. Teoria da imprevisdo. - Das arras.
- Evicgéo e vicios redibitérios. - Da compra e venda. Compromisso de compra e venda. - Da troca e da doagédo. - Da locagdo
de coisas e servigos. Da empreitada. - Mltuo e comodato. Do depésito. - Mandato e gestdo de negdcios. - Seguro. Fianga. -
Obrigac¢des por declaragdo unilateral de vontade. Liquidacdo das obrigagfes. - Das obrigagfes por atos ilicitos. - Do concurso
de credores. - Responsabilidade civil, inclusive por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de
valor artistico, estético, histérico e paisagistico. - Alienacao fiduciaria em garantia. - Correcdo monetaria. - Registros Publicos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Jurisdicdo: contenciosa e voluntaria. - Orgédos da Jurisdicdo. - Acdo: conceito e natureza
juridica. Condigbes da agdo. Classificacdo das acdes. - Processo. Conceito. Natureza juridica. Principios fundamentais.
Pressupostos processuais. - Procedimento ordinario e sumarissimo. - Competéncia: absoluta e relativa. - Competéncia
Internacional. Homologagdo de sentengca estrangeira. Carta rogatéria. - Partes. Capacidade e legitimidade. Substituicdo
processual. - Litisconsoércio. Assisténcia. Intervencdo de terceiros: Oposicdo, nomeacdo a autoria, Denunciacdo da lide e
chamamento ao processo. Agdo regressiva. - Formacao, suspensdo e extingdo do processo. - Peticdo inicial. Requisitos.
Inépcia da peticéo inicial. - Do pedido. Cumulacao e espécies de pedido. - Dos atos processuais. Do tempo e do lugar dos atos
processuais. - Da comunicagdo dos atos processuais. Citagdo e intimagéo. - Despesas Processuais e honorérios advocaticios. -
Resposta do réu: excegdo, contestacdo e reconvencao. Revelia. Efeitos da revelia. - Julgamento conforme o estado do
processo. - Audiéncia de Instrucéo e Julgamento. - Prova. Principios gerais. Onus da prova. - Sentenca. Coisa julgada formal e
material. Preclusdo. - Duplo grau de jurisdigcdo. Recursos. Incidente de uniformizacdo de jurisprudéncia. - Reclamagéo e
correigdo. - Agdo rescisdria. - Agdo Monitéria. - Liquidacdo de sentenga. Execugdo. Regras gerais. Partes. Competéncia.
Responsabilidade patrimonial. - Titulo executivo judicial e extrajudicial. - Execuc¢ao por quantia certa contra devedor solvente
e contra devedor insolvente. - Execucdo para entrega de coisa. - Execucdo de obrigacdo de fazer e de ndo fazer. - Execucgéo
contra a Fazenda Publica. - Execucao fiscal (Lei n.© 6.830, de 22.9.80). - Embargos a execug¢do. - O Ministério Publico no
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Processo Civil. - A¢ao popular e acado civil publica. - Agdo declaratéria. Declaratéria incidental. - Agdo discriminatéria. - Agao
de Usucapido. - Agdo de consignagdo em pagamento. - Agdo de despejo e renovatoria. - Agdo de desapropriacdo. - Acgdes
possessorias. - Embargos de terceiro. - Acgao civel originaria nos tribunais. - Tutela antecipada e tutela especifica. - Medidas
cautelares. - Acdo cautelar fiscal.

DIREITO PENAL: Aplicacdo da lei penal. Principios da legalidade e anterioridade. A lei penal no tempo e no espaco. - Crime e
Contravencgado. - Crime. Conceito. Relagdo de causalidade. Superveniéncia de causa independente. Relevancia da omisséao.
Crime consumado, tentado e impossivel. Desisténcia voluntaria e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime
doloso, culposo e preterdoloso. Tipicidade (tipo legal do crime). Erro de tipo e erro de proibicdo. Coacao irresistivel e
obediéncia hierarquica. - Responsabilidade penal. Co-autoria. - Exclusdo de ilicitude. - Imputabilidade penal. - Concurso de
pessoas. - Efeitos da condenacgéo e da reabilitagcdo. - Pena de multa criminal (art. 51 do CP). - A¢do Penal publica e privada. -
Extingdo da punibilidade. - Crimes contra a honra. - Penas principais e acessorias. Medidas de seguranca. Aplicacdo. Efeitos da
condenagéo. - Contrabando e descaminho. - Crimes contra a ordem tributaria e econdmica. - Crimes contra a Administracdo
Publica. - Crimes relativos a licitacdo (Lei n.° 8.666, de 21.06.93e posteriores alteragbes). - Crimes contra o patrimdnio,
apropriagdo indébita e estelionato. - Crimes contra a fé publica. - Crimes de abuso de autoridade. - Crime de Imprensa. -
Crime contra as Financas Publicas (Lei n.© 10.028, de 19.10.00).

DIREITO DO TRABALHO: Fontes do Direito do Trabalho. Conceito de Fontes; Hierarquia das Fontes. Conflitos e suas
solugdes; Principios peculiares do Direito do Trabalho; Interpretagéo e aplicacdo do Direito do Trabalho; Renuncia e transagéo
no Direito do Trabalho - Relacdo de Trabalho. Natureza juridica. Teoria; Contrato de Trabalho e Relagdo de Trabalho.
Caracterizacdo da Relacdo de Emprego. Importancia do assunto; Critérios para a caracterizagdo - Sujeitos da Relagdo de
Emprego. O Empregado. O empregado. Definicdo; Trabalhadores autdbnomos, avulsos, eventuais e temporarios - Sujeitos da
Relacdo de Emprego. O Empregador. O Empregador - conceito; Empresa, estabelecimento - conceitos; Solidariedade de
empresas; Sucessdo de empregadores - Contrato de Trabalho. Definicdo; Denominacgédo; Caracteres; Morfologia. - O Contrato
de Trabalho e os Contratos Afins. Interesse da distingdo; Diferencas entre contratos de trabalho e locacdo de servicos,
empreitada, representacdo comercial, mandato, sociedade e parceria. - Elementos do Contrato de Trabalho. Elementos
essenciais. Vicios e defeitos. Nulidade e anulabilidade; Elementos acidentais. Condi¢cdo e termo; Periodo de experiéncia e
contrato de experiéncia. - Espécies do Contrato de Trabalho. Contrato por tempo determinado e por tempo indeterminado;
Renovagdo - Consequéncias; Contratos de emprego por safra e por temporada; Contrato de emprego individual e coletivo;
Contrato por equipe. - Efeitos do Contrato de Trabalho. Obrigagces do empregado; A prestacdo do trabalho - Pessoalidade;
Poder hierarquico do empregador: diretivo e disciplinar. - Remuneragdo. Conceito - distincdo entre remuneracdo e salario;
Caracteres do salario; Salario e indenizacdo - Adicionais; O principio da igualdade de salario; Corregdo automatica e
reajustamento de salario. - Formas de Remuneragédo - Classificagdo. - Protecéo ao Salario. Contra os abusos do empregador;
Contra os credores do empregador; Contra os credores do empregado. - Duragédo do Trabalho. Jornada de Trabalho: duracédo
e horario; Trabalho extraordinario; Trabalho noturno; Trabalho em regime de revezamento.- Repousos. Repouso
intrajornadas e interjornadas; Repouso semanal e em feriado; Férias - natureza juridica - periodos aquisitivo e concessoério -
duracdo; Remuneracédo simples, dobrada e abono de férias. - Alteragéo do Contrato de Trabalho.

Alteracao unilateral e bilateral; Transferéncia de fun¢éo: o jus variandi; Promocédo e rebaixamento; Remocado. - Suspenséo do
Contrato de Trabalho. Causas determinantes - Espécies e efeitos; Suspensdo para inquérito; Suspensdo disciplinar. -
Terminacdo do Contrato de Trabalho. Causas; Rescisdo do contrato por tempo indeterminado e por tempo determinado;
Rescisdo com ou sem justa causa; Homologacao dos pedidos de demissdo e dos recibos de quitagdo. - Aviso prévio. Conceito
e natureza juridica; Prazos e efeitos. - Despedida. A declaragdo de vontade do empregador: sua natureza e elementos; A
indenizacéo - conceito, fundamento juridico. - Estabilidade e garantia de emprego. Teoria da nulidade da despedida arbitraria.
Despedida de empregado estavel. Falta grave, conceito. Readmissao e reintegracdo. Renudncia a estabilidade. Homologacédo. A
imunidade sindical. Despedida obstativa. - Fundo de Garantia do Tempo de Servigco. Campo de aplicagdo; Depositos e seus
efeitos na terminacdo do contrato de emprego; Constituicdo, gestdo e aplicagdo do Fundo. - Acordo e Convencao Coletiva de
Trabalho. Conceito e natureza juridica; Conteudo e efeitos; Extensdo; Forma e duracdo. - Sindicato. Natureza juridica;
Condi¢cdes de registro e funcionamento; Atividades e prerrogativas; Garantias do exercicio do mandato de representacao
sindical; Organizagdo sindical brasileira; Sindicalizagdo livre ou obrigatéria; Autonomia Sindical; Unidade e pluralidade
sindical; Centrais Sindicais. - Arbitragem. Arbitragem voluntaria e obrigatéria. Procedimento arbitral.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Principios e Singularidades do Direito Processual do Trabalho. Conceito;
Autonomia; Principios Gerais; Singularidades. - Organizacdo Judiciaria do Trabalho. A Justica do Trabalho: sua jurisdicéo e
competéncia; Vara do Trabalho: composi¢do, funcionamento, jurisdicdo e competéncia. Os juizos de Direito; Tribunais
Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho. Funcionamento, jurisdicio e competéncia; O Ministério Publico do
Trabalho; Corregedoria - Reclamagédo Correicional.- Procedimentos nos Dissidios Individuais. Reclamacdo jus postulandi.
Inquérito. Revelia. Excecdes. Contestacdo. Reconvencgdo. Partes e Procuradores. Substituicdo processual na Justica do
Trabalho; Audiéncia; Conciliagdo. Instrucdo e Julgamento. Justica Gratuita; Homologacdes; Sentenca de liquidagdo e
impugnacéo. - Procedimentos nos Dissidios Coletivos. Instauragdo de Instancia; Conciliagdo e Julgamento; Extensdo das
decisbes e revisdo; Acao de cumprimento.- Das Provas no Processo do Trabalho. Interrogatérios. Confissdo e consequéncias;
Documentos. Oportunidade de juntada. Incidente de falsidade; Prova técnica. Sistematica da realizagcdo das pericias;
Testemunhas. Compromisso; impedimentos e conseqiéncias; Sentenca. Sentenca individual. Sentenca coletiva; Sumula
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(enunciados pertinentes). - Recursos no Processo do Trabalho. Disposi¢cdes gerais; Efeitos suspensivo e devolutivo; Recursos
no processo de cognicdo; Recursos no processo de execucdo. - Nulidade dos atos processuais. Noc¢cBes Gerais; Precluséo.
Tipos. Distingdo entre preclusdo, perempc¢éao, decadéncia e prescricdo. - Processos de Execucao. Liquidacdo; Modalidades da
execucao; Embargos do executado - impugnacéo do exequente; Embargos de Terceiro; Penhora, avaliacdo, arrematagéo,
adjudicacao e remisséo; Fraude a execucdo; Execucdo das decisdes proferidas contra pessoas juridicas de Direito Publico. Os
Precatorios. - Agdo Rescisoria na Justica do Trabalho. Cabimento e Juizo competente; Hip6tese de admissibilidade; Prazo para
propositura. Inicio da contagem do prazo; Procedimento e recurso. - A¢des Civis Admissiveis no Processo Trabalhista.

DIREITO PREVIDENCIARIO: Seguridade Social. Conceituacdo e Principios Constitucionais. - Salide, Previdéncia Social e
Assisténcia Social. - Da organizacdo da Seguridade Social. - Do financiamento da Seguridade Social. - Planos de Beneficios da
Previdéncia Social: a) Dos Beneficios; b) Prestacdes devidas pela Previdéncia Social; ¢) Do Calculo do Valor do Beneficio. -
Emenda Constitucional n.° 20, de 15 de dezembro de 1998.

DIREITO AMBIENTAL: Conceito de meio ambiente e de Direito Ambiental. Taxionomia. Autonomia. Principios de Direito
Ambiental: Prevencdo; precaucgdo; Poluidor e usuario-pagador; Cooperagdo internacional; Fungdo social e ambiental da
propriedade; Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental. Reparticdo constitucional das
competéncias em matéria ambiental. Bens e atividades relacionadas com o meio ambiente na Constituicdo Federal: Aguas;
Fauna; Flora; Garimpo; Jazidas e minas. Mineracdo; Produgdo e consumo; Protecdo do espaco territorial; Transito e
transporte. Da politica nacional e estadual do meio ambiente: Dos conceitos: meio ambiente, poluidor, de gradacdo da
qualidade ambiental, poluicdo e recursos naturais; Dos conceitos no Cédigo Estadual do Meio Ambiente; Sistema Nacional de
Meio Ambiente — SISNAMA; Sistema Estadual de Protecdo Ambiental — SISEPRA; Instrumentos da politica nacional e estadual
do meio ambiente: Planejamento, Zoneamento, Publicidade, Tombamento, Licenciamento Ambiental, Estudo de impacto
ambiental — EIA e relatério de impacto ambiental - RIMA, Audiéncia publica, Auditoria Ambiental, Estimulos e incentivos,
Transporte de Residuos Perigosos, Educacdo ambiental, Estudo cientifico e coleta, Residuos Sélidos, Areas de uso especial.
Criagdo e a manutencdo de animais selvagens exoticos; Agrotoxicos e afins: conceito, registro de agrotdxicos, controle,
inspec¢éo e da fiscalizacdo dos agrotoxicos, Responsabilidade pelo dano ambiental: Responsabilidade administrativa - Poder de
policia, San¢des administrativas. Responsabilidade civil: Conceito de dano ambiental, Responsabilidade objetiva, Excludentes
da responsabilidade objetiva, Solidariedade na responsabilidade aquiliana, Responsabilidade do Estado por dano ao meio
ambiente; Acao civil publica; Responsabilidade penal, Da acdo e do processo penal. Dos crimes ambientais. Da competéncia
para o processamento e julgamento dos crimes ambientais. Da protecdo a flora: Area de preservacdo permanente — APP:
conceito e limitacdes ao uso: Reserva legal: conceito e limitacbes ao uso; Reserva Florestal: conceito e limita¢cdes ao uso;
Unidades de Conservacao - Sistema Nacional de Unidades de Conservagdo — SNUC: Unidades de Protecdo Integral, Unidades
de Uso Sustentavel, Criacdo, Implantacdo, Gestdo das Unidades de Conservacdo. Sistema Estadual de Unidades de
Conservacdo — SEUC, Mata Atlantica. Dos recursos hidricos: Sistema Nacional de Recursos Hidricos; Sistema Estadual de
Recursos Hidricos. Gerenciamento Costeiro. Patrimdnio genético: Da convencdo de biodiversidade; Da Lei de Biosseguranca;
Do acesso aos recursos genéticos e da contraprestagdo econdmica.
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ANEXO 11 — SINTESE DAS ATRIBUIGOES

ADVOGADO

Controlar processos e execucdes, representar o municipio judicial e extrajudicial, quando designado, assessorar o Procurador
Juridico do Municipio, o Prefeito e os Secretarios Municipais nos assuntos juridicos.

Prestar assessoramento juridico ao Municipio, representando-o sempre que para tal Ihe for outorgado mandato expresso pelo
Prefeito; estudar, redigir e minutar termos de compromisso e responsabilidade, contratos de concessédo, locagdo e comodato,
convénios, projetos de lei, decretos e portarias; orientar juridicamente a realizagdo de processos administrativos; emitir
pareceres quando solicitados, devidamente fundamentados em doutrinas, leis e jurisprudéncia; examinar previamente
contratos e convénios em que o Poder Executivo Municipal seja parte; estudar, interpretar e propor alteracdes na legislacao
do municipio; examinar quanto a legalidade e constitucionalidade dos projetos de lei oriundos da Camara Municipal de
Vereadores, elaborando minutas de veto quando necessario; efetuar, mediante mandato, a cobranca da divida ativa;
ingressar em juizo defendendo os interesses do Poder Executivo Municipal, quando determinado pelo Prefeito; assessorar os
servigos da Procuradoria Juridica; controlar processos e execucgdes; observar prazos; elaborar e manter banco de dados da
area de sua competéncia; outras atividades correlatas e/ou que |he forem atribuidas.

PROCURADOR JURIDICO

Atuar em qualquer foro ou instancia em nome do Municipio, nos feitos em que seja autor, réu, assistente, interveniente ou
oponente, no sentido de resguardar seus interesses; prestar assessoria juridica sobre questdes fiscais, trabalhistas,
administrativas, previdenciarias, constitucionais, civis, criminais, de familia, da crianca e do adolescente, do idoso, meio
ambiente, entre outros; emitir pareceres, pronunciamentos, minutas e informagfes sobre questdes de natureza fiscal,
trabalhista, administrativa, previdenciaria, constitucional, civil, criminal, de familia, da crianca e do adolescente, do idoso,
meio ambiente e outras que forem submetidas a sua apreciacdo; estudar e redigir minutas de projetos de leis, decretos, atos
normativos, atos administrativos, convénios, termos administrativos bem como documentos contratuais de toda espécie, em
conformidade com as normas legais; acompanhar o andamento de processos em todas as suas fases, comparecendo a
audiéncias, peticionando, apresentando recursos, requerendo e praticando os atos necessarios para garantir seu tramite legal
até a decisao final, para defender direitos ou interesses do Municipio; interpretar normas legais e administrativas diversas,
para responder a consultas das unidades da Prefeitura; efetuar a cobran¢a da divida ativa, judicial ou extrajudicialmente;
promover desapropriacfes de forma amigavel ou judicial; estudar questfes de interesse da Prefeitura que apresentem
aspectos juridicos especificos; assistir a Prefeitura na negociacdo de contratos, convénios e acordos com outras entidades
publicas ou privadas; analisar processos referentes a aquisicdo, transferéncia, alienagdo, cessdo, permuta, permissdo e
concessdo de bens ou servigcos, conforme o caso, em que for interessado o Municipio, examinando a documentacédo
concernente a transacéo; prestar assessoramento juridico aos Conselhos Municipais, analisando as questdes formuladas e
orientando quanto aos procedimentos cabiveis; manter contatos com 6érgéos judiciais, do Ministério Publico e Serventuarios da
Justica, de todas as instancias; acompanhar inquéritos, sindicancias e processos administrativos; dar pareceres e orientacdes
nos processos a administrativos; desempenhar outras atribuices compativeis com sua especializacdo profissional.
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	DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição. Conceito. Classificação. - Evolução constitucional do Brasil. - Normas constitucionais: classificação. - Normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais vinculantes. - Disposições constitucionais transitórias; Hermenêutica Constitucional. - Poder Constituinte. - Reforma constitucional: emenda e revisão constitucionais. - Controle de constitucionalidade: direito comparado. - Controle de constitucionalidade: sistema brasileiro. Evolução histórica. - Inconstitucionalidade: normas constitucionais inconstitucionais. - Inconstitucionalidade por omissão. - Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. - Ação declaratória de constitucionalidade. - Direitos e garantias individuais e coletivos. - Princípio da legalidade. - Princípio da isonomia. - Regime constitucional da propriedade. - "Habeas corpus", mandado de segurança, mandado de injunção e "habeas data". - Liberdades constitucionais. Jurisdição constitucional, no direito brasileiro. - Direitos sociais e sua efetivação. - Princípios constitucionais do trabalho. - Estado Federal. Conceito. Sistemas de repartição de competência. - Federação brasileira: características, discriminação de competência na Constituição de 1988. - Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e doutrinários. - Organização dos Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. - União. Competência. - Estado-membro. - Poder constituinte estadual: autonomia e limitações. - Estado-membro. Competência. Autonomia. - Administração Pública: princípios constitucionais. - Servidores públicos: princípios constitucionais. - Poder Legislativo. Organização. Atribuições. Processo Legislativo. - Leis delegadas. - Orçamento e fiscalização orçamentária e financeira. Tribunal de Contas do Estado. - Poder Judiciário. Organização. - Supremo Tribunal Federal: organização e competência. - Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. - Justiça Federal: organização e competência. - Justiça do Trabalho: organização e competência. - Justiça nos Estados. - Ministério Público: princípios constitucionais. - Limitações constitucionais ao poder de tributar. - Ordem econômica e ordem financeira: princípios gerais. - Princípios constitucionais da ordem econômica. - Intervenção do Estado no domínio econômico. - Interesses difusos e coletivos. 
	 
	DIREITO FINANCEIRO E ECONÔMICO: Finanças públicas na Constituição de 1988. - Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Princípios orçamentários. Normas gerais de direito financeiro (Lei n.º 4.320, de 17.3.64). Fiscalização e controle interno e externo dos orçamentos. - Despesa pública. Conceito e classificação. Princípio da legalidade. Técnica de realização da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento. A disciplina constitucional e legal dos precatórios. 4) Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classificação: receitas originárias e receitas derivadas. Preço Público e a sua distinção com a taxa. - Dívida Ativa do Município de natureza tributária e não tributária. Lançamento, inscrição e cobrança. - Crédito público. Conceito. Empréstimos públicos: Classificação. Fases. Condições. Garantias. Amortização e Conversão. Dívida pública: Conceito, Disciplina constitucional. Classificação e extinção. - Ordem constitucional econômica: Princípios gerais da atividade econômica. - Ordem Jurídico-Econômica. Conceito. Ordem econômica e regime político. - Ordem econômica internacional e regional. Aspectos da ordem econômica internacional. Definição. - Sujeitos econômicos. - A intervenção do Estado no domínio econômico. Liberalismo e intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção no direito positivo brasileiro. - Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101, de 4.5.00). - Emenda Constitucional n.º 30, de 13 de setembro de 2000. 
	 
	DIREITO TRIBUTÁRIO: O Estado e o poder de tributar. - Direito Tributário. Conceito. Princípios. Tributo: conceito e espécies. O Código Tributário Nacional. Normas Gerais de Direito Tributário. - Norma tributária. Espécies. Vigência e aplicação. Interpretação e integração. Natureza. - Obrigação tributária. Conceito. Espécies. Fato gerador (hipótese de incidência). Sujeitos ativo e passivo. Solidariedade. Capacidade tributária. Domicílio tributário. - Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. - Responsabilidade tributária. Responsabilidade por dívida própria e por dívida de outrem. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. - Garantias e privilégios do crédito tributário. 8) Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União. Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. Repartição das receitas tributárias.  
	 
	DIREITO CIVIL: Lei. Vigência. Aplicação da lei no tempo e no espaço. - Integração e interpretação da lei. - Lei de Introdução ao Código Civil. - Das pessoas naturais e jurídicas. Personalidade. Capacidade. - Do domicílio civil. - Dos bens. Espécies. Das coisas fora do comércio. Do bem de família. - Dos fatos jurídicos. Atos jurídicos. Negócios jurídicos. Requisitos. - Defeitos dos atos jurídicos. - Modalidades dos atos jurídicos. - Forma e prova dos atos jurídicos. - Nulidade e anulabilidade dos atos jurídicos. - Dos atos ilícitos. - Prescrição e decadência. - Da posse. Classificação. Aquisição. Efeitos. Perda. - Proteção possessória. - Da propriedade móvel e imóvel. Aquisição e perda. - Usucapião. Usucapião especial. - Direito de vizinhança. - Do condomínio. - Direitos reais sobre coisas alheias. - Direitos reais de garantia. - Das obrigações. Modalidades. - Cláusula penal. - Extinção das obrigações sem pagamento. - Extinção das obrigações com pagamento. - Inexecução das obrigações. Perdas e danos. - Dos juros legais. - Da cessão de crédito. - Dos contratos. Noções gerais. Teoria da imprevisão. - Das arras. - Evicção e vícios redibitórios. - Da compra e venda. Compromisso de compra e venda. - Da troca e da doação. - Da locação de coisas e serviços. Da empreitada. - Mútuo e comodato. Do depósito. - Mandato e gestão de negócios. - Seguro. Fiança. - Obrigações por declaração unilateral de vontade. Liquidação das obrigações. - Das obrigações por atos ilícitos. - Do concurso de credores. - Responsabilidade civil, inclusive por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico. - Alienação fiduciária em garantia. - Correção monetária. - Registros Públicos. 
	 
	DIREITO PENAL: Aplicação da lei penal. Princípios da legalidade e anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. - Crime e Contravenção. - Crime. Conceito. Relação de causalidade. Superveniência de causa independente. Relevância da omissão. Crime consumado, tentado e impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e preterdoloso. Tipicidade (tipo legal do crime). Erro de tipo e erro de proibição. Coação irresistível e obediência hierárquica. - Responsabilidade penal. Co-autoria. - Exclusão de ilicitude. - Imputabilidade penal. - Concurso de pessoas. - Efeitos da condenação e da reabilitação. - Pena de multa criminal (art. 51 do CP). - Ação Penal pública e privada. - Extinção da punibilidade. - Crimes contra a honra. - Penas principais e acessórias. Medidas de segurança. Aplicação. Efeitos da condenação. - Contrabando e descaminho. - Crimes contra a ordem tributária e econômica. - Crimes contra a Administração Pública. - Crimes relativos à licitação (Lei n.º 8.666, de 21.06.93e posteriores alterações). - Crimes contra o patrimônio, apropriação indébita e estelionato. - Crimes contra a fé pública. - Crimes de abuso de autoridade. - Crime de Imprensa. - Crime contra as Finanças Públicas (Lei n.º 10.028, de 19.10.00). 
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